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			APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO MARCO CONCILIAR

			O Concílio Vaticano II, concluído há cinquenta anos, refez a Igreja Católica em muitos aspectos e, em certa medida, o próprio cristianismo. A intenção de João XXIII de promover um Novo Pentecostes na Igreja foi não somente anunciada em várias ocasiões, desde sua primeira inspiração, mas uma tarefa de construção assumida por ele; tarefa conduzida pela força de sua autoridade, mas também pelo vigor de seu carisma renovador. Sem a ousada inspiração e a liderança convicta e perseverante desse Papa, certamente não teria havido o Vaticano II, ao menos com a dimensão e a profundidade que o caracterizou. Somente pela força carismática de líderes como João XXIII se pode pensar em mudanças como as proporcionadas pelo Concílio em uma instituição milenar com doutrinas e regras cristalizadas. 

			Esse grande Concílio, o mais ecumênico de todos, refez a rota fundamental da Igreja ao colocá-la de frente com o mundo moderno. A Igreja, que estava distante da chamada modernidade e segura de sua posição e verdade, foi capaz de reposicionar-se e elaborar uma nova doutrina sobre o mundo e sobre si mesma. De isolada do mundo, assume-se como sinal de salvação dentro do mundo; de detentora da verdade, reconhece a verdade presente nas ciências e passa a dialogar com elas; então definida como poder sagrado, passa a compreender-se como servidora da humanidade. E o mundo torna-se o cenário do drama humano: lugar de pecado e de graça, porém inscrito no plano maior do amor de Deus, que nos cria e nos chama para a comunhão consigo. A Igreja e o mundo estão situados nesse plano misterioso de Deus, a ele se referem permanentemente e são compreen­didos como realidades distintas e autônomas, porém em diálogo respeitoso e construtivo. 

			O Vaticano II abriu uma temporada nova na Igreja como fruto de inesperada primavera, na intuição do Papa João XXIII. A essa primavera sucederam-se novos ciclos, com climas diferenciados, sem nos poupar de invernos rigorosos. As decisões conciliares foram interpretadas e praticadas de diferentes modos nos anos que se seguiram à grande assembleia, em função de lugares e sujeitos envolvidos no processo de aggiornamento. Por um lado, é fato que muitas renovações aconteceram em diversas frentes da vida da Igreja. Tanto no âmbito das práticas pastorais quanto da reflexão teológica, o pós-Concílio foi um canteiro que fez a primavera produzir muitos frutos: renovação litúrgica em diálogo com as diferentes culturas, Igreja comprometida com os pobres, diálogo ecumênico e inter-religioso, doutrina social da Igreja, experiência de ministérios leigos etc. O novo se mostrou vigoroso, sobretudo nas primeiras décadas do pós-Concílio e, particularmente, no hemisfério sul, nas igrejas inseridas em contextos de pobreza e de culturas radicalmente distintas da cultura latino-cristã tradicional. Por outro lado, houve um esfriamento do carisma conciliar, na medida em que a história avançava impondo suas rotinas, mas, sobretudo, uma leitura que buscava evitar a ideia de renovação-ruptura com a tradição anterior. Segundo essa leitura, o Vaticano II teria inovado sem romper com a doutrina tradicional, incluindo a doutrina sobre a Igreja. Essas perspectivas revelam, na dinâmica pós-conciliar, as lutas para construir o verdadeiro significado do Vaticano II, do ponto de vista teórico e prático. Trata-se de leituras localizadas do ponto de vista geopolítico e teológico-eclesial, com sujeitos e ideias distintos, assim como marcadas por esforços de demonstração da intenção original das decisões dos padres conciliares.

			Se esse dado revela, de um lado, as dificuldades crescentes de um consenso, expõe, por outro, a atualidade do Concílio como marco eclesial e teológico importante para a Igreja. Pode-se dizer que o Vaticano II começou efetivamente no dia seguinte à sua conclusão, em 8 de dezembro de 1965. Na audiência de 12 de janeiro de 1966, o Papa Paulo VI reconhecia esse desafio de colocar o Concílio em prática, comparando-o a um rio que iniciava seu fluxo e se dispunha para a Igreja como tarefa para o futuro. E esse rio avançou certamente por terrenos nunca previstos, fecundou novas terras e produziu frutos com sua água sempre viva. Por outro lado, foi um rio represado por muitas frentes eclesiais que temiam sua força; foi desviado de seu curso e canalizado para diferentes direções. Contudo, o rio jamais secou seu fluxo. Continua correndo na direção do Reino, levando sobre suas torrentes a frágil Barca de Pedro com seus viajantes, ora cansados e temerosos, ora destemidos e esperançosos. 

			O Concílio Vaticano II não foi somente um evento do passado, mas constitui, de fato, o hoje da Igreja Católica, a fonte de onde a Igreja retira o sentido fundamental para sua caminhada histórica e para o diálogo com a realidade atual. Esse “Concílio em curso” completa cinquenta anos com uma história e um saldo que merecem ser visitados por todos os que estão atentos a sua importância para a Igreja em permanente sintonia com o mundo, que avança rapidamente em suas conquistas científicas e tecnológicas. Se a modernidade perscrutada pelos padres conciliares já não existe mais, ela deixou, entretanto, suas consequências positivas e negativas para nossos dias; consequüências que exigem de novo o olhar atento da fé cristã, que busca distinguir os sinais dos tempos e lançar os cristãos como sujeitos ativos no mundo: parceiros de busca da verdade e na construção da fraternidade universal.

			A presente coleção, planejada e oferecida pela Editora Paulus, pretende revisitar o Concílio Vaticano II por várias entradas e oferecer rápidos balanços sobre questões diversas, nesses cinquenta anos de prática e de reflexão. Cada uma das temáticas é abordada em três aspectos: a orientação conciliar presente nos textos promulgados pelo grande Sínodo, o desenvolvimento da questão no período pós-conciliar e a análise crítica – balanço e prospectiva – dela. Esse tríplice olhar busca conjugar o desenvolvimento da temática do ponto de vista teórico e prático, ou seja, os seus desdobramentos no âmbito do Magistério e da reflexão teológica, assim como as suas consequências pastorais e sociais. A Igreja se encontra, nos dias atuais, em um momento fecundo de renovação de si mesma, após o conclave que elegeu o Papa Francisco. O Concílio Vaticano II se encontra, nesse contexto, em uma nova fase e deverá produzir seus frutos, em certa medida tardios, em muitas frentes que ainda não haviam sido enfrentadas pelos Pontífices anteriores. A própria figura do atual Papa remete para a eclesiologia do Concílio Vaticano II tanto em suas atitudes como em suas palavras. Está viva a Igreja povo de Deus, a Igreja dos pobres, a Igreja servidora, misericordiosa e dialogal. O Concílio tem fornecido, de fato, a direção das reformas enfrentadas com coragem pelo Papa a partir da Cúria Romana.  

			Esse contexto de revisão é animador e permite falar de novo do último Concílio como um marco histórico fundamental para o presente e o futuro da Igreja. É tempo de balanço e reflexão sobre o significado desse marco. Os títulos ora publicados pretendem participar dessa empreitada com simplicidade, coragem e convicção. Cada autor perfila a procissão dos convictos da importância das decisões conciliares para os nossos dias, mesmo sendo o mundo de hoje, em muitos aspectos, radicalmente diferente daquele visto, pensado e enfrentado pelos padres conciliares na década de sessenta. O espírito e a postura fundamental do Concílio Vaticano II permanecem não somente válidos, mas normativos no marco da grande tradição católica. Mas continua, sobretudo, um espírito vivo, na medida em que convida e impulsiona a Igreja para o diálogo com as diferenças cada vez mais visíveis e cidadãs em nossos dias e para o serviço desinteressado a toda a humanidade, particularmente aos mais necessitados.

			A Igreja que entra para o Concílio, herdeira da longa tradição que a afirmava como mestra da verdade e de uma eclesiologia autorreferenciada formulada pelo Concílio Vaticano I, deteve-se com os desafios do diálogo com as diferenças, resultado direto do propósito de aggiornamento lançado por João XXIII. Na imagem do novo Concílio, cuja construção se iniciara desde aquele primeiro anúncio, em 25 de janeiro de 1959, e se concluíra com o discuro de abertura do grande evento, estavam contidas de modo latente algumas relações inevitáveis, a saber, entre a Igreja e a sociedade, entre a Igreja e as demais denominações cristãs e entre a tradição católica e o pensamento moderno. A Igreja deveria rever-se para apresentar-se perante a sociedade, as religiões e as outras Igrejas cristãs sem ruga e sem mancha, a fim de que a sua doutrina pudesse, mediante revisão da linguagem, se fazer entendida por todos e para que todos fossem atraídos para o Rei do universo. Evidentemente, essas metas introduziam circularidades entre a Igreja e seus interlocutores, de forma que, pelo diálogo franco e aberto, deveria ouvir o pensamento moderno e as ciências, os irmãos separados, os cristãos ortodoxos e as demais religiões. O diálogo intercultural emergia, desse modo, como convicção, meta e método dos trabalhos conciliares; a verdade já poderia ser uma posse exclusiva da Igreja e do cristianismo, como se pensava nos tempos anteriores, e a Igreja colocava-se na atitude de escuta de acolhida das diferentes tradições religiosas e das distintas correntes de pensamento. A Igreja deveria dialogar até mesmo com seus adversários, ensina o Concílio Vaticano II (GS 28).

			É dentro dessa moldura mais ampla que as temáticas internas da tradição católica serão repensadas pelos padres conciliares. No discuro de abertura do Concílio, o Papa João XXIII já havia fornecido um critério fundamental: uma coisa é a substância da doutrina, outra a sua formulação. Competia ao Concílio levar a cabo a tarefa de falar de novo das coisas velhas, adaptar para os tempos e para a linguagem moderna a sua tradição e revisitar as fontes do cristianismo para retirar delas a seiva mais fundamental para a Igreja. A Revelação será entendida como iniciativa amorosa de Deus, as verdades de fé deverão ser hierarquizadas, distinguindo o que é mais e menos fundamental, e os métodos modernos de estudos das Escrituras serão acolhidos como instrumentos importantes para a compreensão da mensagem revelada contida nos textos.

			O Concílio Vaticano II lançou as premissas de uma postura dialogal que exigirá progressivamente o confronto das religiões em busca da verdade maior que coincide com o próprio Deus, assim como a permuta crítica e criativa entre o pensamento cristão e outras formas de pensamento com o mesmo intuito de avançar na direção da verdade e, sobretudo, na direção do bem da humanidade. A Igreja pauta-se pela misericórdia, e não pela condenação; pelo diálogo, e não pela intolerância; pela solidariedade com todos os povos, e não pela exclusividade católica. A presente obra traça, de modo claro, esse roteiro dialogal inaugurado pelo Concílio; busca articular o que, ao menos nos textos conciliares, aparece como distinto e, para muitos, até mesmo distante: a questão da verdade revelada e a questão da cultura. Evidentemente, no processo conciliar, subjaz a mesma questão de fundo: a busca de formulações que permitam à Igreja colocar-se perante si mesma e perante a sociedade em atitude de diálogo e serviço. De fato, como muitos teólogos têm percebido, a empreitada do diálogo inter-religioso e intercultural está diretamente relacionada à temática maior da revelação, desde onde se pode avançar efetivamente ou permanecer estagnado. O Concílio Vaticano II lançou as bases para um encontro a partir do humano, lugar em que o Deus da vida fala e se faz presente para além de todas as diferenças.

			Todas as verdades reveladas procedem da mesma fonte divina e são acreditadas com a mesma fé, mas algumas delas são mais importantes por exprimir mais diretamente o coração do Evangelho (Papa Francisco, Evangelii Gaudium, 36). 

			O ser humano está sempre culturalmente situado: “natureza e cultura encontram-se intimamente ligadas”. A graça supõe a cultura, e o dom de Deus encarna-se na cultura de quem o recebe (Idem, Evangelii Gaudium, 115). 

			João Décio Passos

			Wagner Lopes Sanchez 

			Coordenadores

		


		
			Introdução

			Este trabalho pretende ser não mais que uma contribuição aos estudos e revisões em torno dos principais documentos do Segundo Concílio Ecumênico do Vaticano. Seu foco é a Teologia da Revelação, considerada a partir dos textos e da inspiração original desse Concílio da Igreja Católica Apostólica Romana, sem dúvida, pautado no diálogo como caminho de construção (PASSOS: 2014). A reflexão se pretende didática e, portanto, leva em consideração, de um lado, a necessidade de se fazer acessível a um público não necessariamente iniciado nos jogos linguísticos internos ao catolicismo, e, de outro, a necessidade heurística de driblar a imensa bibliografia sobre o assunto para evitar ao máximo a dispersão.

			Nesse sentido, além de uma leitura atenta das demais obras da coleção em que o presente livro se insere, recomendo a leitura de uma obra bastante iluminadora, escrita pelo especialista Massimo Faggioli, Vaticano II: a luta pelo sentido (2013), que nos brinda com uma síntese abalizada do percurso e dos percalços, ao longo das últimas décadas, da difícil recepção do Concílio. Este livro pressupõe a pesquisa histórica de Faggioli, bem como as inúmeras contribuições do historiador José Oscar Beozzo, além de seguir de perto as principais intuições do teólogo jesuíta uruguaio Juan Luis Segundo, quando este último destrinça a novidade deste grandioso evento da história recente do catolicismo.

			O Concílio visto de fora

			Em seu livro já citado e recomendado, Faggioli nos dá sustentação para afirmar que a própria apreciação feita por observadores não católicos do Vaticano II ajudou a formar a percepção global desse evento como importante até para outras Igrejas cristãs. Os quarenta observadores oficiais enviados por suas Igrejas, na primeira sessão do Vaticano II em 1962, já eram 103 na última sessão, em 1965, sem contar outros observadores não católicos, que contribuíram para que, no final do concílio, o número total superasse 180.

			Até hoje causa impacto, quando se recorda que alguns desses observadores não católicos chegaram a trabalhar como conselheiros teológicos não oficiais para a redação de alguns documentos conciliares particularmente sensíveis às questões ecumênicas (especialmente sobre Bíblia e revelação, eclesiologia, liberdade religiosa e ecumenismo). Também foi importante a repercussão ad extra de alguns documentos. A reforma litúrgica, por exemplo, foi bem acolhida por K. Barth (1886-1968) e pelo teólogo ortodoxo Olivier Clément (1921-2009). Este último vislumbrou na reforma um exemplo para a própria liturgia ortodoxa. Mas o que mais agradou os observadores ecumênicos foi uma ideia fundamental explicitada pelo Decreto sobre o Ecumenismo (Unitatis redintegratio): a existência de uma “hierarquia de verdades” na doutrina. O Decreto afirma: “... no diálogo ecumênico, os teólogos católicos, sempre fiéis à doutrina da Igreja (...) lembrem-se de que existe uma ordem ou ‘hierarquia’ das verdades da doutrina católica, já que o nexo delas com o fundamento da fé cristã é diferente” (UR 11; itálico nosso).

			O bispo John Moorman (1905-1989), principal observador anglicano, admitiu na ocasião que “o resultado do concílio foi alterar todo o modelo ecumênico e levar a discussão ecumênica para um novo campo... Roma, finalmente, começou a se interessar pelo problema da unidade, e as coisas nunca mais serão as mesmas (...) Um novo modelo surgiu como resultado do concílio” (FAGGIOLI: 2013, p. 73). E o teó­logo luterano alemão Edmund Schlink reconheceu que o Concílio era mais do que suas resoluções. “Quem conhece apenas as resoluções do concílio”, dizia Schlink, “ainda não compreendeu o acontecimento conciliar como um todo. O concílio deu um passo revolucionário de uma dinâmica que é mais abrangente e mais progressista do que está expressa nas resoluções conciliares... Evidentemente, as decisões conciliares só são corretamente interpretadas se forem entendidas contra o pano de fundo do acontecimento conciliar como um todo” (ibidem, p. 74).

			Mas esses observadores também não deixaram de perceber que o Vaticano II foi sendo gerado em meio a uma dinâmica intensa e dialética entre “forças conservadoras” e “forças progressistas”. Muitas questões seguiram não resolvidas no encerramento das sessões conciliares, embora também isto tenha sido compreendido, afinal, como positivo, pois já sinalizava um despertar da Igreja romana, que apontava para um futuro diferente, a ser construído.

			Schlink ia até mais longe. Opinava que o Vaticano II só seria levado a sério “quando as Igrejas não romanas o vissem como uma questão dirigida a elas” (ibidem, p. 76). Alguns temas que interessam especificamente para a Igreja evangélica foram mencionados. Os representantes de outras Igrejas poderão exprimir as maneiras como o concílio representa a questão dirigida às suas Igrejas. Não deveria haver dúvida de que o concílio coloca desafios para elas também.

			Para o teólogo luterano Oscar Cullmann (1902-1999), o principal aspecto teológico do potencial ecumênico conciliar foi “a descoberta da Escritura e da hermenêutica bíblica como essencial para a atividade teológica, o que tornou possível a volta da Igreja [católica] às suas origens bíblicas” (ibidem). Neste ponto, o teólogo reformado suíço Karl Barth o seguia, chegando mesmo a dar um seminário na Universidade da Basileia (1966-1967) sobre a Constituição Dei Verbum, que tratou da concepção católica sobre a revelação divina (sobre como Deus se comunica com os seres humanos). “Tanto a convocação como o curso anterior do concílio”, disse Barth na ocasião, “são sintomáticos de uma espécie de desmoronamento que está ocorrendo na Igreja romana, (...) um movimento espiritual, cuja possibilidade ninguém imaginara cinquenta anos atrás”. E concluía: “Nós, cristãos não romanos, somos questionados de modo especial. Certamente, não nos perguntam se podemos, queremos ou desejaríamos nos tornar ‘católicos’, mas nos perguntam se, tendo em vista o movimento espiritual que está ocorrendo lá, algo foi posto em movimento – ou não foi posto em movimento! – do nosso lado, no espaço de nossa Igreja” (ibidem, p. 78).

			Arejamento eclesiológico e nova teologia da revelação

			Na opinião de Juan Luis Segundo, a grande novidade eclesiológica do Concílio Ecumênico Vaticano II estaria precisamente nos 45 primeiros parágrafos da Constituição Pastoral Gaudium et Spes (GS). Somente pressupondo este pano de fundo conciliar, pode-se corretamente reinterpretar a necessária função da Igreja para os padres conciliares e a consequente revisão da noção de “revelação”, ali empreendida. Tal função eclesial é condicionada pela seguinte exigência, assim explicada pelo citado teólogo: “que no plano de salvação da humanidade, aqueles que conhecem o mistério do amor estejam no meio dos homens, e junto de todos, dialogando com quem, neste caminhar rumo ao Evangelho, tropeça com as exigentes interrogações do amor” (SEGUNDO: 19781, p. 78).

			Não podemos nos deter muito nos critérios seguidos por Segundo para selecionar os trechos que citaremos abaixo (SEGUNDO: 19781; 1983, p. 48-58). Basta dizer que ele teve presente a distinção entre lectio difficilior e lectio facilior, ou seja, a exemplo dos exegetas em seus discernimentos sobre a maior ou menor probabilidade histórica dos textos bíblicos, avançou auxiliado pela lectio difficilior, a saber – como na edição crítica de um texto –, a forma menos corrente possui maior probabilidade de ser autêntica entre as formas que aparecem em diversos códigos antigos.
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